
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.536 - GO (2014/0003380-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : NEURACI PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO ANTONIO BELO JUNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– Verifica-se que a questão do direito de recorrer em 
liberdade consiste em evidente inovação em sede de agravo, o que não é 
admitido por esta Corte. 

– A exasperação da pena-base restou plenamente 
justificada na quantidade e natureza da droga apreendida, no caso mais 
de 88Kg (oitenta e oito quilos de cocaína), o que demonstra o alto grau de 
reprovabilidade da conduta, nos termos dos arts. 59 do Código Penal - CP 
e 42 da Lei n. 11.343/2006. 

– A alteração da decisão do Tribunal a quo, mediante uma 
reanálise das circunstâncias judiciais para a fixação de uma pena-base, 
demanda necessariamente a incursão no conjunto fático-probatório dos 
autos, tarefa inviável ante o óbice da Súmula n. 7 desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.536 - GO (2014/0003380-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : NEURACI PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : NIVALDO ANTONIO BELO JUNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão (fls. 1.591-1.597) 

proferida pela Exma. Senhora Ministra Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 

do TJ/SE), que negou provimento ao agravo.

O agravante sustenta ausência de fundamentação idônea para 

manutenção da prisão cautelar. Aduz que "não existe elemento concreto que demonstre 

que, caso colocado em liberdade, o apelante irá voltar-se para a prática delituosa ou 

que representará perigo real e concreto à sociedade. Não há um único elemento 

palpável nos autos que aponte para a configuração de risco real de ameaça à ordem 

pública" (fl. 950).

Alega que a análise da personalidade do réu para fins de fixação da pena 

não é uma tarefa muito simples para o juiz. Assim, havendo indefinição sobre a 

motivação ou fundamentação acerca da personalidade, deve ser considerada nula. 

Deste modo diz que todas as circunstâncias do art. 59 do CP são favoráveis, o que não 

justifica a pena-base acima do mínimo.

Pleiteia a reforma do decisum e o seguimento do recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 459.536 - GO (2014/0003380-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir os 

fundamentos do decisório agravado. 

Colhe-se dos autos que o ora agravante foi condenado em primeira 

instância à pena de 10 (dez) anos de reclusão pela prática do delito previsto no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006, em regime inicial fechado.

O Tribunal de origem negou provimento da acusação e deu parcial 

provimento ao apelo da defesa, mantendo o quantum da reprimenda. Em seu recurso 

especial, o ora agravante se insurgiu contra a fixação da pena-base acima do mínimo 

legal.

De início, verifica-se que a questão do direito de recorrer em liberdade 

consiste em evidente inovação em sede de agravo, o que não é admitido por esta Corte, 

conforme se verifica do seguinte precedente: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 5º, XLVII, "B", LIV 
E LV, DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. NEGATIVA 
DE VIGÊNCIA AO ART. 59 DO CP. TESE JURÍDICA. CERTIDÃO 
CARTORÁRIA JUDICIAL PARA COMPROVAR OS MAUS ANTECEDENTES. 
DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE AS CONDENAÇÕES EXTINTAS 
HÁ MAIS DE CINCO ANOS NÃO SERVEM PARA CARACTERIZAR OS 
MAUS ANTECEDENTES. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por expressa 
determinação da Constituição Federal.

2. A jurisprudência desta Egrégia Corte Superior tem 
orientação firme "no sentido de que a folha de antecedentes criminais é 
documento hábil e suficiente a comprovar os maus antecedentes e a 
reincidência, não sendo, pois, obrigatória a apresentação de certidão 
cartorária" (HC nº 175.538/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
de 18/04/2013)

3. "O intuito de debater novos temas por meio de agravo 
regimental, não trazidos inicialmente no agravo em recurso especial, se 
reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, a análise, 
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ainda que se trate de matéria de ordem pública, porquanto imprescindível a 
prévia irresignação no momento oportuno, bem como o efetivo exame da 
matéria". (AgRg no AREsp 335.371/RN, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 10/02/2014) 

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
AREsp 496.939/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 21/11/2014).

Como antes consignado a exasperação da pena-base restou plenamente 

justificada na quantidade e natureza da droga apreendida, no caso mais de 88Kg 

(oitenta e oito quilos de cocaína), o que demonstra o alto grau de reprovabilidade da 

conduta, nos termos dos arts. 59 do CP e 42 da Lei n. 11.343/2006. 

Vê-se que este entendimento encontra-se em harmonia com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior, consoante se verifica dos seguintes julgados, 

além dos já citados:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 5,023 KG 
DE COCAÍNA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. IMPROCEDÊNCIA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA. 
PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
ARGUMENTAÇÃO NOVA. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
ACÓRDÃO A QUO QUE RECHAÇOU O REDUTOR COM BASE EM 
OUTROS ELEMENTOS, ALÉM DA QUANTIDADE DE DROGAS. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. PROVIDÊNCIA QUE EXIGIRIA O REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PLEITO SUBSIDIÁRIO. REGIME 
INICIAL MAIS BRANDO E SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL 
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPROCEDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL NEGATIVA E PATAMAR DA PENA. PRISÃO CAUTELAR. 
REVOGAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

[...]
2. Inexiste ilegalidade na fixação da pena-base acima do 

mínimo legal quando demonstrado o alto grau de reprovabilidade da 
conduta, decorrente da expressiva quantidade e natureza da substância 
envolvida, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

3. No tocante ao pleito de incidência da causa especial de 
diminuição da pena (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), a argumentação 
deduzida no recurso especial era de que a recorrente preenchia os 
requisitos legais para obtenção do benefício. A tese de que ocorreu bis in 
idem na utilização do mesmo vetor (quantidade de drogas) em duas fases 
distintas da dosimetria não foi deduzida no especial, caracterizando nítida 
inovação recursal, razão pela qual não merece conhecimento. Ainda que se 
cogitasse de eventual ilegalidade passível de concessão de habeas corpus 
de ofício, não seria o caso, pois da leitura do aresto fica evidente que o 
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Tribunal a quo se utilizou de outros elementos, além da quantidade, para 
firmar a convicção de que a recorrente tinha envolvimento com organização 
criminosa. Inviável modificar tal conclusão sem revolvimento de provas 
(Súmula 7/STJ).

4. No tocante ao regime de pena, não há ilegalidade na 
fixação do regime inicial fechado, uma vez que a existência de circunstância 
judicial negativa impede o estabelecimento de regime mais benéfico. 
Inviável, ainda, a pretendida substituição por pena restritiva de direitos, pois 
o quantum da reprimenda corporal constitui óbice à concessão do benefício, 
nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

[...]
6. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 419.225/SP, 

Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 7/10/2014). 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE DA DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO 
EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. DEMAIS FUNDAMENTOS. ALUSÃO A 
ELEMENTOS GENÉRICOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. NÃO INCIDÊNCIA. PACIENTE "QUE FIGURA NA PONTA DE UMA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA INTERNACIONAL". AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO- PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. CAUSAS DE 
AUMENTO DE PENA DO ART. 40, VII. AFASTAMENTO. TEMA NÃO 
ENFRENTADO NA ORIGEM. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA-BASE E QUANTUM DE AUMENTO 
PELAS MAJORANTES. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS 
DISTINTOS. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

[...]
2. A dosimetria é uma operação lógica, formalmente 

estruturada, de acordo com o princípio da individualização da pena. Tal 
procedimento envolve profundo exame das condicionantes fáticas, sendo, 
em regra, vedado revê-lo em sede de habeas corpus (STF: HC 97677/PR, 
1.ª Turma,  rel. Min. Cármen Lúcia, 29.9.2009 - Informativo 561, 7 de 
outubro de 2009).

3. É legítima a exasperação da reprimenda em razão da 
quantidade da droga apreendida - 695 g de cocaína -, a teor do disposto no 
art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. Do mesmo modo, configura motivação 
idônea ensejar a  majoração da sanção básica a referência às 
circunstâncias concretas do delito, a saber, o aliciamento de "mula", a 
maneira de acondicionamento da droga (no interior do organismo da 
"mula"), "tudo adredemente preparado visando dificultar a fiscalização dos 
agentes federais brasileiros".

[...]
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, a fim de reduzir a pena imposta ao paciente nos autos da Ação Penal 
n.º 2007.61.19.002330-9, para 8 anos e 9 meses de reclusão e 875 
dias-multa, mantidas as demais cominações da condenação (HC 
254-779/SP, Rel. Min. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
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DJe de 30.5.2014).

Ademais, a alteração da decisão do Tribunal a quo, mediante uma 

reanálise das circunstâncias judiciais para a fixação de uma pena-base, demanda 

necessariamente a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, tarefa inviável ante 

o óbice da Súmula n. 7 desta Corte. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 59 DO CP. 
DOSIMETRIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO, PARA APLICAR A SÚMULA 
443 DESTA CORTE. 

1. Rediscutir a dosimetria da pena demandaria, 
necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos, 
o que é inviável na via eleita. Incidência do enunciado nº 7 da Súmula desta 
Corte. 

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
3. Concessão de habeas corpus de ofício, para, em 

observância ao enunciado 443/STJ, reduzir a reprimenda para 9 anos e 4 
meses de reclusão (AgRg no Ag n. 1.257.549/MS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 31/8/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0003380-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 459.536 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201104367984  2011043679840008  201194367984  201400033803  367987520118090035  
4367987520118090035  5197530

EM MESA JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEURACI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : NIVALDO ANTONIO BELO JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : MARCIEL SANTANA DE MATOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEURACI PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : NIVALDO ANTONIO BELO JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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